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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

SUPERINTENDÊNCIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA

DEPARTAMENTO DE COMPRAS, ALMOXARIFADO E PATRIMÔNIO

CENTRAL DE COMPRAS E CONTRATOS

CONTRATO N.º ________/2016

Contrato celebrado entre a Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul e a ___________________________.

(Processo n.º 3858-0100/15-1)

A Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul, neste instrumento designada CONTRATANTE, com sede na Praça Marechal Deodoro número 101, Centro, na cidade de Porto Alegre – RS, inscrita no CNPJ sob número 88.243.688/0001-81, representada por sua Superintendente Administrativa e Financeira, Fernanda Schnorr Paglioli, e a ______________________, doravante designada CONTRATADA, com sede na ______________________________________________, inscrita no CNPJ sob n.º _______________________, representada por ______________________________, foi ajustado o presente Contrato, na forma de execução indireta, em regime de empreitada por preço global, segundo a Lei Federal n.º 8.666/93, a Lei Estadual n.º 13.191/09, o Edital de Pregão Eletrônico n.º ____/2016 da Comissão de Licitações e a proposta vencedora a que se vincula, mediante as cláusulas seguintes:

DO OBJETO
CLÁUSULA PRIMEIRA  O presente Contrato tem como objeto a prestação dos serviços de manutenção, preventiva e corretiva, dos jardins, folhagens e floreiras, em todas as dependências da CONTRATANTE, incluindo prédios e áreas externas, conforme abaixo:

I – Edifício Sede PALÁCIO FARROUPILHA: Praça Marechal Deodoro, 101, Centro;

II – Edifício ANEXO I: Rua Duque de Caxias, 920, Centro;

III – Edifício SOLAR DOS CÂMARA: Rua Duque de Caxias, 968, Centro;

IV – Edifício MEMORIAL DO LEGISLATIVO: Rua Duque de Caxias, 1029, Centro;

V – Estacionamento RIACHUELO: Rua Riachuelo, 991, Centro;

VI – Estacionamento JOÃO MANOEL: Rua João Manoel, 425 e 433, Centro.

Parágrafo primeiro – O custo de que trata o objeto, ou seja, da contratação de mão de obra para a prestação dos serviços descritos na cláusula primeira, pode ser alterado pela CONTRATANTE em face de aumento ou supressão de profissionais e/ou horas trabalhadas, para mais ou para menos, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato, consoante os §§ 1º e 2º do art. 65 da Lei Federal n.º 8.666/93.

Parágrafo segundo – Fica proibida à CONTRATADA a subcontratação, mesmo que parcial, do objeto do presente Contrato.

DO GESTOR
CLÁUSULA SEGUNDA  O gestor do presente Contrato é o Coordenador da Divisão de Projetos e Manutenção, do Departamento de Logística da ora CONTRATANTE, doravante designado GESTOR.

DA EXECUÇÃO
CLÁUSULA TERCEIRA – Os serviços devem ser prestados por equipe de trabalho residente, lotada nas dependências da CONTRATANTE, formada por, no mínimo, os seguintes profissionais:
I – 1 (um) Jardineiro Encarregado, preposto da CONTRATADA;
II – 3 (três) Jardineiros.

Parágrafo primeiro – Além das outras atividades obrigatórias, os profissionais abaixo devem, compulsoriamente, realizar as seguintes:
I – Jardineiro Encarregado:
a) zelar pelo bom andamento e pela qualidade dos serviços;
b) ser o contato direto com o GESTOR, exercendo a função de preposto da CONTRATADA, recebendo as solicitações de serviços;
c) organizar os serviços e distribuir as tarefas com a equipe;
d) desempenhar cumulativamente a função de Jardineiro;
e) controlar o pessoal efetivo da CONTRATADA no sentido de satisfazer as determinações e os regulamentos da CONTRATANTE;

f) controlar o registro de presença por parte dos funcionários;
g) comunicar ao GESTOR da necessidade de materiais e equipamentos cujo fornecimento não seja da alçada da CONTRATADA;
II – Jardineiros:
a) zelar pelo bom andamento e pela qualidade dos serviços;

b) comunicar ao Jardineiro Encarregado da equipe residente de trabalho quaisquer necessidades ao bom andamento dos serviços;

c) executar, conforme necessário:
· adubação de solo e foliar;
· aplicação de inseticidas, formicidas, iscas para lesmas e veneno para larvas;
· atendimento aos procedimentos indicados pelo responsável técnico;

· colocação de terra apropriada;

· corte de grama dos canteiros e das bordas dos mesmos;

· direcionamento e fixação de trepadeiras;

· irrigação periódica das plantas;

· limpeza e afofamento dos canteiros, floreiras e vasos;

· poda de arbustos e árvores;

· remoção de galhos e folhas secas;

· replantio de vegetação;

· retirada de inços dos canteiros e calçadas por capina ou ação afim.

Parágrafo segundo – A CONTRATADA deve prestar os serviços objeto do Contrato em horário compatível ao expediente da CONTRATANTE, de segunda a sexta-feira, das 8h30min às 18h30min.

Parágrafo terceiro – Cada um dos jardineiros da equipe residente deve prestar 44 (quarenta e quatro) horas semanais de trabalho, no horário das 8h30min às 11h48min e das 13h às 18h30min.

Parágrafo quarto – O Jardineiro Encarregado deve portar telefone celular devidamente habilitado para contatos com a fiscalização.

CLÁUSULA QUARTA – A equipe de trabalho residente deve ser supervisionada por um responsável técnico, Engenheiro Agrônomo ou Biólogo, devidamente habilitado, cabendo-lhe as seguintes atividades:

a) elaborar e supervisionar o plano de trabalho e a manutenção dos jardins, folhagens e floreiras, sob fiscalização da CONTRATANTE;

b) visitar as dependências da CONTRATANTE, no mínimo semanalmente, e sempre que for exigido pela fiscalização, com o fim de:

· aferir o andamento dos serviços e a eficácia das ações empreendidas;
· estudar os casos de problemas isolados, orientando o Jardineiro Encarregado da equipe para a execução dos serviços específicos;
· solicitar à fiscalização, por escrito, aquisição de materiais e insumos;
· verificar as necessidades do solo e do ambiente, ratificando ou redefinindo rotinas de trabalho com o Jardineiro Encarregado.

Parágrafo primeiro – A CONTRATADA deve designar como responsável técnico pelos serviços objeto deste Contrato um Engenheiro Agrônomo, registrado no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA, ou um Biólogo, devidamente registrado no Conselho Regional de Biologia – CRBIO.

Parágrafo segundo – Este profissional pode ser integrante dos quadros da CONTRATADA ou manter um contrato específico para a carga horária de atendimento ao mencionado no presente instrumento.

Parágrafo terceiro – O responsável técnico tem de cumprir o mínimo de 4 (quatro) horas semanais para orientações à equipe residente, feitura de relatórios, emissão de laudos técnicos e pareceres pertinentes.
Parágrafo quarto – Toda documentação quanto à contratação do responsável técnico e comprovantes exigíveis devem ser entregues à CONTRATANTE quando da apresentação da equipe e das notas ficais.

CLÁUSULA QUINTA – A fiscalização da CONTRATANTE acompanhará a execução dos serviços e poderá fazer pesquisa para identificar a qualidade/conceito dos trabalhos realizados.

Parágrafo primeiro – A eficiência quanto aos prazos de atendimento e a qualidade dos serviços prestados serão medidas mensalmente por intermédio da pesquisa de qualidade de atendimento.

Parágrafo segundo – Os conceitos serão estabelecidos pelo prazo de atendimento e recorrência de intervenção, conforme a tabela:
	Conceito
	Atendimento fora do prazo sobre o total de chamados do mês
	Quantidade de intervenções de resserviço ou ocorrências de não atendimento, relativas ao mesmo setor, ocorrido no prazo de 30 (trinta) dias

	Ótimo
	Até 3%
	0

	Bom
	4% a 8%
	1

	Regular
	9% a 15%
	2

	Ruim
	Acima de 15%
	3


DO PAGAMENTO E DO DESCONTO DO VALOR DAS HORAS TRABALHADAS
CLÁUSULA SEXTA – Serão pagos e/ou descontados os períodos na razão de minutos em relação ao número de dias úteis do período e carga horária diária para a função, segundo a seguinte equação:

Valor Hora = Valor da Função / Número de dias úteis no período / Carga Horária da Função
Parágrafo primeiro – O registro de frequência deve ser efetuado através de cartão ponto, a teor das determinações vigentes do Ministério do Trabalho e Emprego, ficando o controle na sala da LOGÍSTICA.

Parágrafo segundo – No cálculo do quantitativo das horas, com referência ao registro de frequência pelo funcionário, haverá uma tolerância de 10 (dez) minutos, para mais ou para menos, em relação ao início e ao término das atividades, sem pagamento ou mesmo desconto, desde que a carga horária diária prevista seja executada completamente.

Parágrafo terceiro – Na hipótese de falha de registro de ponto, desconsideração de cartão ponto ou do número de registro dos funcionários, o fato deve ser comunicado, por escrito, em no máximo 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência, com documentos comprobatórios, se houverem, para que seja considerada como cumprida a carga horária.

Parágrafo quarto – Para efeito de controle de efetividade dos funcionários da CONTRATADA será considerado o período entre o dia 10 (dez) do mês anterior e o dia 9 (nove) do mês referente aos serviços.

Parágrafo quinto – Os salários mensais constantes das planilhas de preços e custos, base para o presente Contrato, devem ser idênticos ou inferiores aos lançados nos contracheques e efetivamente pagos a todos os componentes da equipe de trabalho da CONTRATADA, atuantes nas dependências da CONTRATANTE e sob as regras deste.

Parágrafo sexto – Em alusão ao responsável técnico, o número de dias úteis no período será computado como sendo 4 (quatro) o número integral de semanas computáveis em dada período de medição.

Parágrafo sétimo – As horas excedentes à carga horária definida para os empregados não serão consideradas como horas extras.

Parágrafo oitavo – As diferenças de cálculo entre a fatura apresentada pela CONTRATADA e a análise da CONTRATANTE deverão ser compensadas no período subsequente a esta constatação.

Parágrafo nono – As horas, no caso da CONTRATANTE não ter expediente normal por decisão administrativa, não serão abonadas.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
CLÁUSULA SÉTIMA – A CONTRATADA obriga-se a:
a) executar o serviço objeto do Contrato por pessoas idôneas, com capacitação profissional, assumindo total responsabilidade por danos ou faltas que seus empregados ou prepostos, no desempenho de suas funções causem à CONTRATANTE, podendo a CONTRATANTE solicitar troca no atendimento daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente ou cuja capacitação técnica seja insuficiente;
b) executar os seus serviços com eficiência e presteza, cumprindo rigorosamente todas as condições ora estabelecidas, assim como obedecer à legislação vigente e instruções da CONTRATANTE;
c) instruir os funcionários da equipe de trabalho a propósito da obrigação de dar atenção às orientações e solicitações da fiscalização, tais como tratar aos requerentes de serviços de maneira educada e cordial, tomar notas para cumprir as normas de controle fixadas pelo GESTOR;

d) instruir seus funcionários a portar crachá de identificação individual quando estiverem nas dependências da CONTRATANTE;
e) manter a limpeza das dependências da CONTRATANTE durante a execução dos serviços, e dos locais disponibilizados para uso;
f) manter uma equipe de trabalho residente, sediada nas dependências da CONTRATANTE, apresentando ao GESTOR a relação nominal dos funcionários em serviço e suas escalas de trabalho;
g) munir o GESTOR de uma relação com nome, endereço e número do RG dos empregados em desempenho dos serviços objeto do presente Contrato, comunicando imediatamente os casos de dispensa;
h) providenciar a substituição imediata de membro da equipe, por outro funcionário com a mesma qualificação, na hipótese de ausência por falta justificada ou injustificada, gozo de férias, licença e/ou atestado médico, ou também quando solicitado pela CONTRATANTE;

i) responder e tomar as medidas cogentes ao atendimento dos empregados acidentados ou que apresentem problemas súbitos de saúde;

j) submeter-se a acompanhamento e fiscalização permanente da CONTRATANTE sobre os serviços, prestando todas as informações solicitadas e permitindo amplo acesso aos locais onde estão sendo executados os serviços e às dependências que lhe forem disponibilizadas;
k) cumprir e fazer cumprir as normas regulamentadoras de segurança e medicina do trabalho, conforme estabelecido na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e Portaria MTb n.º 3.214/78, fornecendo todos os equipamentos de proteção individual (EPI) compatíveis com os serviços contratados e em boas condições de uso;
l) cumprir integralmente o contido em acordos, convenções coletivas e normas relativas à categoria profissional dos seus empregados;

m) utilizar ferramentas e equipamentos de primeira qualidade e de procedência industrial licenciada, sempre de acordo com o estabelecido na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e Portaria MTb n.º 3.214/78, responsabilizando-se pelos danos materiais causados às instalações e/ou pessoas pela utilização de ferramentas inadequadas;
n) arcar com tudo que legalmente compete ao empregador, como salário, 13.º salário, férias, vale-transporte, vale-refeição, licenças, seguros de acidentes de trabalho, assistência e previdência social, encargos rescisórios e demais ônus inerentes à relação empregatícia, compreendidas ainda as obrigações fiscais e a responsabilidade civil para com terceiros, sem que implique em acréscimo sobre o preço contratual;

o) disponibilizar uniforme completo e adequado à estação do ano aos seus funcionários, não descontando esse custo dos seus salários, e substituindo-o quando se fizer necessário e/ou quando a CONTRATANTE constatar que não esteja em condições ideais de uso, no prazo máximo de 15 (quinze) dias depois da comunicação por escrito;

p) orientar os empregados para que compareçam diariamente no local de trabalho bem asseados, e com o uniforme limpo e completo;
q) providenciar aparelho de telefonia celular para o Jardineiro Encarregado, consoante prevê o parágrafo quarto da cláusula terceira;

r) apresentar relatório mensal das atividades desenvolvidas;
s) descartar os materiais remanescentes dos serviços, cumprindo a legislação específica sobre a destinação de resíduos sólidos, designadamente os provenientes da aplicação de produtos químicos;
t) manter em perfeitas condições de conservação os 3.700m² (três mil e setecentos metros quadrados) de jardins, bem como floreiras externas e internas, perfazendo 97 (noventa e sete) floreiras e vasos.

Parágrafo primeiro – A CONTRATANTE não se responsabiliza por qualquer obrigação assumida pela CONTRATADA com terceiros, não obstante vinculados à execução do presente Contrato.

Parágrafo segundo – A critério da CONTRATANTE, a CONTRATADA deve disponibilizar substituto de membro da equipe, na hipótese de ausência reincidente por período superior a 5 (cinco) dias.

Parágrafo terceiro – A substituição de floreiras e vasos, bem como o fornecimento de mudas, folhagens, terra e quaisquer outros insumos, são condicionados à prévia autorização da CONTRATANTE.

Parágrafo quarto – As fichas dos equipamentos de proteção individual assinadas pelos profissionais e o comprovante do respectivo treinamento devem ser entregues à fiscalização da CONTRATANTE.

Parágrafo quinto – Na hipótese de necessitar reduzir a quantidade de postos de trabalho, a CONTRATANTE comunicará esse intuito à CONTRATADA com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Parágrafo sexto – É de responsabilidade da CONTRATADA o pagamento de quaisquer encargos financeiros que recaiam sobre o faturamento dos serviços, por atraso de pagamento ou recolhimento de quaisquer encargos ou tributos, quando isso ocorrer por sua única culpa.

Parágrafo sétimo – A CONTRATADA deve disponibilizar todas as ferramentas e instrumentos necessários à execução dos serviços, e identificá-los como de sua propriedade, conforme esta relação mínima:

· ancinhos;

· aparadores de cercas-vivas;

· aspiradores de jardim;

· carrinhos de transportes diversos;

· cortadores e aparadores de grama elétricos;

· enxadas;

· pás;

· polvilhadeiras;

· pulverizadores;

· regadores;

· roçadeiras;

· serras elétricas de poda;

· tesouras de poda;

· varredores a jato de ar;

· vassouras.

CLÁUSULA OITAVA – Além das obrigações já estabelecidas na cláusula sétima, a CONTRATADA obriga-se, da mesma maneira, a:
a) executar fielmente o Contrato, conforme as suas cláusulas;
b) manter, durante toda a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e de qualificação técnicas exigidas na licitação;
c) indicar um profissional de seu quadro com poderes de representante ou preposto para tratar, ajustar e providenciar com e para a CONTRATANTE, e responder pelos serviços quanto à qualidade, prazos e alterações, informando nome, endereço e telefones de contato;

d) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste Contrato, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua execução;
e) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento do serviço pela CONTRATANTE;

f) apresentar, durante a execução do Contrato, se solicitados, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais;
g) informar à fiscalização da CONTRATANTE, por escrito, quaisquer condições inadequadas à prestação dos serviços ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do presente Contrato;

h) prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, cujas solicitações se sujeita a atender prontamente;
i) não negociar em operação com empresa de fomento mercantil títulos ou créditos que acaso tenha com a CONTRATANTE;

j) não usar o Contrato para prestar caução ou fazer quaisquer operações financeiras, sem expressa aquiescência da CONTRATANTE.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
CLÁUSULA NONA – A CONTRATANTE obriga-se a:
a) acompanhar e fiscalizar, através de servidor especialmente designado para esse fim, a execução dos serviços contratados, podendo, em razão de falhas porventura observadas, notificar a CONTRATADA relativamente a qualquer irregularidade encontrada na execução dos serviços ajustados, solicitando providências para as correções necessárias;
b) fornecer à CONTRATADA todos os esclarecimentos e informações necessários ao integral cumprimento do presente Contrato;
c) oferecer todas as condições ao andamento deste Contrato, inclusive área para acomodação, mobiliário para guarda das ferramentas e demais pertences à equipe residente da CONTRATADA, além de lugar para refeições, vestiários e sanitários para os funcionários, podendo mencionados espaços ser compartilhados com outra equipe residente;
d) permitir o livre acesso do pessoal credenciado pela CONTRATADA às suas dependências para fazer os serviços ajustados;
e) proceder ao pagamento, na forma e no prazo contratados;
f) prover outras utilidades essenciais à execução dos serviços, tais como ramais de telefone, energia elétrica, iluminação, água etc.

Parágrafo primeiro – A fiscalização, pela CONTRATANTE, será feita em seu exclusivo interesse, não implicando corresponsabilidade pela execução dos serviços ajustados e não eximindo a CONTRATADA das suas obrigações pela fiscalização e perfeita execução das atividades.

Parágrafo segundo – No exercício da fiscalização, a CONTRATANTE tem o direito de verificar a qualidade dos serviços e, quando constatado que estes não estão sendo executados corretamente, deve exigir a sua correção por meio dos prepostos da CONTRATADA.

Parágrafo terceiro – Constatado defeito essencial do serviço executado, a CONTRATADA será notificada pela CONTRATANTE, por escrito, para que, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da entrega da notificação, atenda ao solicitado ou justifique o não atendimento, sob pena de incorrer nas sanções previstas neste Contrato.

DO PREÇO
CLÁUSULA DÉCIMA – O preço mensal a ser pago pelos serviços é de R$ ___________________________________________, consoante discriminado na planilha de preços e custos do Anexo, entendido como preço justo e hábil para execução do presente Contrato.

Parágrafo único – O preço a ser pago pelos serviços deve englobar todas as despesas relativas à execução dos serviços, bem como os respectivos custos diretos e indiretos, tributos, encargos sociais, seguros, remunerações de mão de obra, despesas fiscais e financeiras, e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto deste Contrato.

DO REAJUSTE
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – O preço mensal a ser pago pelo serviço da equipe residente, segundo discriminado na planilha de preços e custos do Anexo, pode ser reajustado, mediante solicitação fundamentada da CONTRATADA, observadas as seguintes disposições:

a) o valor relativo ao montante “A” pode ser reajustado quando do reajuste do salário da categoria profissional dos empregados, observada a data base do correspondente acordo, convenção ou dissídio;

b) o valor relativo ao montante “B” pode ser reajustado anualmente, após o transcurso de 1 (um) ano da vigência deste Contrato, consoante a variação do IPCA/IBGE, ou outro índice que venha a substituí-lo, com base nos valores do mês da apresentação da proposta;

c) o valor relativo ao montante “C” pode ser reajustado quando do reajuste da tarifa de transporte coletivo de Porto Alegre, para o valor do vale-transporte, ou quando do acordo, convenção ou dissídio da categoria profissional dos funcionários, para o valor do vale-refeição;

d) o valor relativo ao montante “D” pode ser reajustado automaticamente pela CONTRATANTE quando da alteração em qualquer um dos montantes mencionados nesta cláusula, uma vez que o seu valor é diretamente influenciado pela variação dos demais montantes.

Parágrafo primeiro – Para a demarcação da periodicidade do reajuste relativo ao montante “B”, o período a ser considerado é a partir da variação dos índices do mês anterior ao da apresentação da proposta.

Parágrafo segundo – O reajuste relativo ao montante “B” a que a CONTRATADA poderia ter direito será objeto de preclusão com a assinatura de aditivo de prorrogação ou o encerramento do Contrato, caso não tenha sido solicitado durante o período de vigência contratual.

Parágrafo terceiro – A CONTRATADA unicamente terá direito ao reajuste do valor relativo ao vale-refeição caso comprovar o repasse do índice aos trabalhadores que desempenham as atividades contratadas.
Parágrafo quarto – O valor mensal dos honorários pagos pela CONTRATADA ao responsável técnico pela prestação dos serviços poderá ser reajustado pelo mesmo índice de correção utilizado na convenção coletiva de trabalho da categoria profissional a que pertence.

DO PAGAMENTO
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias, contados a partir da apresentação do documento fiscal de cobrança relativo aos serviços prestados no período.

Parágrafo primeiro – O GESTOR do presente Contrato instruirá o processo de pagamento mediante a impressão dos seguintes documentos da CONTRATADA, nos correlativos sítios da internet:
a) prova de regularidade para com a Fazenda Nacional e a Seguridade Social (Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União – http://www.receita.fazenda.gov.br/Grupo2/Certidoes.htm);
b) prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas –http://www.tst.jus.br/certidao);
c) prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (Certificado de Regularidade do FGTS – CRF – https://webp.caixa.gov.br/cidadao/Crf/FgeCfSCriteriosPesquisa.asp);
d) prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de ISSQN – na hipótese do município de Porto Alegre http://siat.procempa.com.br/siat/ArrSolicitarCertidaoGeralDebTributarios_Internet.do)
Parágrafo segundo – A impossibilidade de emissão dos documentos mencionados no parágrafo primeiro, quando de responsabilidade da CONTRATADA, implicará suspensão do prazo para pagamento até regularização dos problemas que a tenham causado.

Parágrafo terceiro – As notas fiscais devem ser emitidas, obrigatoriamente, com o CNPJ constante neste Contrato, apresentado por ocasião da fase de habilitação no processo licitatório, sendo proibida a sua substituição por outro, mesmo que de filial da CONTRATADA.

Parágrafo quarto – Será efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencados nas disposições dos órgãos fiscais e fazendários, consoante as normas vigentes, sejam federais ou municipais.

Parágrafo quinto – Os acertos de acréscimos ou supressões de quantias serão efetuados sempre no faturamento do mês subsequente.

Parágrafo sexto – A CONTRATANTE deve aferir a documentação recebida e, na hipótese de verificar erro ou omissão, ou outra situação que desaconselhe o pagamento, deve devolvê-la, em 5 (cinco) dias úteis, instruída com os dados sobre o que motivou a sua rejeição, para que a CONTRATADA providencie, no mesmo prazo, as correções, reabrindo-se prazo para pagamento com a nova apresentação.

Parágrafo sétimo – A suspensão do pagamento, na forma do parágrafo segundo, e a devolução da documentação de cobrança, a teor do parágrafo sexto, não libera a CONTRATADA de prestar os serviços.

Parágrafo oitavo – A CONTRATANTE tem o direito de suspender o pagamento se os serviços estiverem em desacordo com o presente Contrato, sem prejuízo de outras sanções que a legislação fixar.

Parágrafo nono – O pagamento relativo ao período compreendido entre o dia inicial da prestação dos serviços contratados e o final do primeiro mês será feito proporcionalmente ao número de dias.

Parágrafo décimo – A CONTRATADA deve entregar juntamente com o documento fiscal de cobrança referente aos serviços:
a) comprovantes de pagamento dos salários (e, quando for o caso, dos recibos de férias, décimo terceiro salário e encargos rescisórios), dos vales-transporte e dos vales-refeição dos empregados designados para a prestação dos serviços objeto do presente Contrato;
b) comprovantes de recolhimento das contribuições incidentes sobre a remuneração dos funcionários, por intermédio da apresentação das guias da Previdência Social (GPS) e recolhimento ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (GRF) respectivas devidamente quitadas;
c) relatórios detalhados de serviços do mês e de presença dos funcionários designados para prestar os serviços, do qual deve constar:
· razão social;

· identificação do funcionário;

· registros diários contendo a data e os horários de início, término e intervalos das horas executadas (tipo cartão ponto).
DA MORA
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – Na hipótese de a CONTRATANTE não realizar o pagamento dentro do prazo estabelecido, o valor da cobrança dos serviços efetuados será acrescido de multa de mora, no percentual de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculado “pro rata die”, limitado ao valor integral do pagamento mensal.

DA VIGÊNCIA
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – A vigência deste Contrato é por 12 (doze) meses, a contar da data da publicação de sua respectiva súmula no Diário Oficial da Assembleia Legislativa, podendo ser prorrogado, mediante termo aditivo, por iguais e sucessivos períodos, ou por períodos inferiores, desde que devidamente justificado, até o limite total de 60 (sessenta) meses, antevisto na Lei Federal n.º 8.666/93.
Parágrafo único – O presente Contrato não poderá ser prorrogado na hipótese de os serviços prestados no período pela CONTRATADA terem merecido, conforme definido na cláusula quinta:
a) 3 (três) vezes, consecutivas ou não, o conceito “ruim”, ou;
b) 2 (duas) vezes, consecutivas ou não, o conceito “ruim”, e mais 3 (três) vezes, consecutivas ou não, o conceito “regular”.

DAS GARANTIAS À EXECUÇÃO DO CONTRATO
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – A CONTRATADA deverá prestar a garantia, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data da publicação da súmula deste Contrato no Diário Oficial da Assembleia Legislativa, por uma das modalidades previstas no art. 56, § 1º, da Lei Federal nº 8.666/93, no montante correspondente a 5% (cinco por cento) do valor da contratação, pelo período da vigência contratual.

Parágrafo primeiro – Não será dada autorização de serviço e nenhum pagamento será liberado à CONTRATADA enquanto não apresentar à CONTRATANTE o documento referente à citada garantia.

Parágrafo segundo – Na hipótese de alteração, dentro dos limites legais, dos valores constantes deste Contrato ou prorrogação do prazo de execução, a CONTRATADA deverá providenciar a complementação ou prorrogação, conforme o caso, da garantia prestada, mesmo que esta exigência deixe de constar do respectivo termo aditivo.

Parágrafo terceiro – O pagamento devido à CONTRATADA persistirá retido até o atendimento das obrigações do parágrafo segundo.

Parágrafo quarto – A garantia prestada pela CONTRATADA será liberada ou restituída posteriormente à execução total do Contrato.

DA RESCISÃO
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA  O Contrato será rescindido:

a) por ato unilateral da CONTRATANTE, nas hipóteses citadas nos incisos I a XII e XVII, do art. 78, da Lei Federal nº 8.666/93;
b) por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo administrativo, e desde que haja conveniência para a Administração; ou
c) judicialmente, em consonância com a legislação pertinente.

Parágrafo primeiro – A desistência do cumprimento pela CONTRATADA configura justa causa para a rescisão deste Contrato.

Parágrafo segundo – A rescisão deste Contrato implicará a retenção de créditos decorrentes, até o limite dos prejuízos ocasionados.

Parágrafo terceiro – A CONTRATADA desde já reconhece todos os direitos da CONTRATANTE nas hipóteses de rescisão contratual estabelecidas nos artigos 77 a 80 da Lei Federal n.º 8.666/93.

DAS PENALIDADES E SUA APLICAÇÃO
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – Ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente comprovados e reconhecidos como tais pela CONTRATANTE, a inexecução parcial ou total das condições pactuadas neste Contrato, garantida a prévia defesa e o contraditório em regular processo administrativo, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que os atos porventura ensejarem, submeterá a CONTRATADA à aplicação das seguintes penalidades:
a) advertência, por escrito, sempre que ocorrerem faltas consideradas pela CONTRATANTE como sendo de pequena monta;
b) multa, nos termos do disposto na cláusula décima oitava;
c) suspensão do direito de licitar e de contratar com a Administração Pública do Estado do Rio Grande do Sul, pelo período de até 5 (cinco) anos; e
d) declaração de inidoneidade para licitar ou para contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes dessa punição ou até que lhe seja concedida a reabilitação pela CONTRATANTE, desde que ressarcidos os prejuízos resultantes de seu procedimento e depois de transcorridos 2 (dois) anos da punição.

Parágrafo primeiro – A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais sanções, e sua cobrança não isentará a CONTRATADA do dever de indenizar danos eventualmente causados.

Parágrafo segundo – Quando, no entender da CONTRATANTE, a falta perpetrada justificar a rescisão do presente Contrato por justa causa, será aplicada à CONTRATADA a penalidade de multa de 10% (dez por cento) do valor total estimado deste Contrato.

Parágrafo terceiro– O desatendimento, pela CONTRATADA, às obrigações ajustadas, configura falta no cumprimento deste Contrato.

Parágrafo quarto– Além de ensejarem a rescisão do Contrato, configuram justa causa para a aplicação da penalidade de suspensão do direito de licitar e de contratar com a Administração Pública do Estado do Rio Grande do Sul, de acordo com a gravidade da falta perpetrada:
a) o cometimento reiterado de faltas na execução de serviços;

b) o desatendimento às determinações do GESTOR deste Contrato para a solução das faltas verificadas na execução dos serviços;

c) a paralisação injustificada dos serviços objeto do Contrato;

d) a prática de qualquer ato que vise a fraudar ou burlar o cumprimento das obrigações fiscais, sociais ou trabalhistas decorrentes;

e) a utilização de mão de obra de indivíduo menor de 18 (dezoito) anos, em infração ao art. 7.º, XXXIII, da Constituição Federal.

Parágrafo quinto – A penalidade de declaração de inidoneidade para licitar ou para contratar com a Administração Pública pode ser aplicada à CONTRATADA se descumprir ou cumprir parcialmente o Contrato, e desde que deste fato resulte prejuízo à CONTRATANTE.

Parágrafo sexto – As penalidades de suspensão do direito de licitar e de contratar com a Administração Pública do Estado do Rio Grande do Sul e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública podem ser aplicadas, ainda, à CONTRATADA, no caso de sofrer condenação definitiva por prática de fraude fiscal ou deixar de cumprir suas obrigações fiscais ou parafiscais.

Parágrafo sétimo – Exceto na hipótese de fraude na execução do presente Contrato, as penalidades de suspensão do direito de licitar e de contratar com a Administração Pública do Estado do Rio Grande do Sul e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública não serão aplicadas enquanto a CONTRATADA não houver sido punida anteriormente com penalidade menos severa.

Parágrafo oitavo – A pesquisa de qualidade de atendimento a ser feita pela fiscalização da CONTRATANTE, conforme definido na cláusula quinta, pode ensejar a aplicação de penalidades segundo a tabela:

	CONCEITO
	PENALIDADE

	Ótimo
	Isento.

	Bom
	Isento.

	Regular
	Advertência.

	Ruim
	Advertência e multa diária de 0,3% do valor do serviço devido no mês de ocorrência; e em caso de reincidência, suspensão do direito de licitar e de contratar com a Administração Pública do Estado do Rio Grande do Sul.


CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – A aplicação da penalidade de multa à CONTRATADA deve ser proporcional à gravidade da infração perpetrada, consoante as especificações seguintes:

	GRAU
	INFRAÇÃO
	MULTA

	1
	Leve
	1% do valor do serviço devido no mês de ocorrência

	2
	Média
	2% do valor do serviço devido no mês de ocorrência

	3
	Grave
	5% do valor do serviço devido no mês de ocorrência

	4
	Gravíssima
	10% do valor do serviço devido no mês de ocorrência


Parágrafo primeiro – Constituem as infrações ao presente Contrato as ocorrências descritas e graduadas conforme a tabela abaixo:

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	GRAU

	1
	Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais; por ocorrência.
	4

	2
	Utilizar as dependências da CONTRATANTE para fins diversos do objeto do Contrato; por ocorrência.
	4

	3
	Não providenciar substituto para componente da equipe de serviços; por empregado e por ocorrência.
	4

	4
	Manter funcionário sem qualificação para a execução dos serviços; por empregado e por ocorrência.
	3

	5
	Recusar-se a executar serviço determinado pelo GESTOR, sem motivo justificado; por ocorrência.
	2

	6
	Executar serviço incompleto ou de caráter paliativo, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por ocorrência. 
	2

	7
	Fornecer informação falsa ou enganosa sobre a necessidade de realização de serviço ou substituição de material; por ocorrência.
	2

	8
	Executar serviço sem a utilização de equipamentos de proteção individual, quando necessários; por empregado e por ocorrência.
	2

	9
	Reutilizar material, peça ou equipamento sem anuência do GESTOR; por ocorrência.
	1

	10
	Permitir funcionário sem uniforme ou mal apresentado ou, ainda, deixar de fornecer uniformes novos ou inadequados à estação do ano, pelo período determinado; por empregado e por ocorrência.
	1

	
	Para os itens a seguir, deixar de:
	

	11
	Cumprir a programação periódica de manutenção preventiva; por item e por ocorrência.
	3

	12
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar do GESTOR; por ocorrência.
	2

	13
	Fornecer equipamentos, ferramentas ou aparelhos necessários à realização dos serviços do escopo do Contrato; por ocorrência.
	1

	14
	Substituir empregado que tenha conduta inconveniente ou incompatível com suas atribuições; por empregados e por dia.
	1

	15
	Manter a documentação de habilitação atualizada; por item e por ocorrência.
	1

	16
	Cumprir horário estabelecido pelo Contrato ou determinado pelo GESTOR; por ocorrência.
	1

	17
	Apresentar, no prazo determinado, qualquer documentação exigida pelo GESTOR; por ocorrência.
	1


Parágrafo segundo – A execução insatisfatória, em virtude de culpa imputada à CONTRATADA, pode ensejar a aplicação de multa diária de 0,3% (zero vírgula três por cento), incidente sobre o valor do faturamento mensal concernente aos serviços permanentes, devido no mês da ocorrência, cobrada em dobro no caso de reincidência verificada num período de 3 (três) meses, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

Parágrafo terceiro – O atraso nos prazos de atendimento na prestação de serviços de manutenção corretiva e/ou serviços eventuais pode ensejar aplicação de multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento), por hora de atraso, incidente sobre o valor do faturamento mensal concernente aos serviços permanentes, devido no mês da ocorrência.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – Caracterizada a hipótese ensejadora de aplicação de qualquer penalidade, a CONTRATANTE representada pelo GESTOR, notificará a CONTRATADA, abrindo-lhe o prazo de 5 (cinco) dias úteis para oferecer a sua defesa em referência à cominação das penalidades previstas nas alíneas “a”, “b” e “c”, e prazo de 10 (dez) dias úteis para oferecer a sua defesa em referência à cominação da sanção prevista na alínea “d”, da cláusula décima sétima.
Parágrafo primeiro – Findo o prazo para defesa previsto no “caput”, os autos do processo administrativo seguirão para o Superintendente Administrativo e Financeiro da CONTRATANTE, que decidirá sobre a aplicação da penalidade, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

Parágrafo segundo – A decisão deverá ser comunicada, por escrito, pela CONTRATANTE à CONTRATADA, com o lançamento no registro de ocorrências relacionadas com a execução deste Contrato.

Parágrafo terceiro – O valor da multa aplicada será deduzido do pagamento a que a CONTRATADA fizer jus, após a punição, ou recolhido na Tesouraria, em 5 (cinco) dias úteis da notificação correlata.

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
CLÁUSULA VIGÉSIMA  A despesa decorrente do presente Contrato corre por conta da Função 01 – LEGISLATIVA, Subfunção 0031 – AÇÃO LEGISLATIVA, Atividade 6351 – APOIO ADMINISTRATIVO E QUALIFICAÇÃO DA INFRAESTRUTURA DA AL, Subprojeto 001 – MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE BENS IMÓVEIS, Elemento 3.3.90.37 – LOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA.

DO FORO
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA  É eleito o foro da Comarca de Porto Alegre, capital do Estado do Rio Grande do Sul, para dirimir questões oriundas da interpretação do presente Contrato.

E, em virtude de estarem de acordo, as partes assinam este instrumento, em 4 (quatro) vias, todas com o mesmo conteúdo e forma.

Porto Alegre, _____ de ______________________ de 2016.

_______________________________________,

Fernanda Schnorr Paglioli,

Superintendente Administrativa e Financeira da

Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul.

_______________________________________,

Representante legal da CONTRATADA.
ANEXO

PLANILHA DE PREÇOS E CUSTOS

EQUIPE RESIDENTE

Prestação dos serviços de manutenção, preventiva e corretiva, dos jardins, folhagens e floreiras, com jornada semanal de 44 (quarenta e quatro) horas.
	MONTANTE “A”

Remuneração e Encargos Sociais

	REMUNERAÇÃO
	Qtde de Postos de Trabalho

(a)
	Salário Mensal

(R$)

(b)
	Valor Total

(R$)

(a x b)

	Jardineiro encarregado
	1
	
	

	Jardineiro
	2
	
	

	Adicional de Insalubridade: grau médio
Conforme NR-15 do MTE (atividades e operações insalubres)
	%
	

	
	20,00
	

	VALOR TOTAL DA REMUNERAÇÃO
	

	ENCARGOS SOCIAIS – Código FPAS 515
(incidentes sobre o total da remuneração)
	%
	Valor Total

(R$)

	MÓDULO “A”
	INSS (art. 22, I, Lei n.º 8.212/91)
	20,00
	

	
	FGTS (art. 15, Lei n.º 8.036/90)
	8,00
	

	
	SESC
	1,50 ou 0,00
	

	
	SENAC
	1,00 ou 0,00
	

	
	SEBRAE
	0,60 ou 0,00
	

	
	INCRA
	0,20 ou 0,00
	

	
	Salário-educação (art. 15, Lei n.º 9.424/96)
	2,50 ou 0,00
	

	
	Seguro contra acidentes de trabalho/INSS

(Anexo V do RPS – CNAE): risco grave
	3,00
	

	
	TOTAL MÓDULO “A”
	

	MÓDULO “B”
	13.º salário
	8,33
	

	
	Férias (incluindo 1/3 constitucional)
	11,11
	

	
	Aviso prévio trabalhado
	0,04
	

	
	Auxílio enfermidade
	1,66
	

	
	Acidente de trabalho
	0,03
	

	
	Faltas legais
	0,28
	

	
	Férias sobre licença-maternidade do substituto
	
	

	
	Licença-paternidade
	
	

	
	TOTAL MÓDULO “B”
	

	MÓDULO “C”
	Aviso prévio indenizado
	0,42
	

	
	Indenização adicional
	0,08
	

	
	Multa FGTS nas rescisões sem justa causa
	4,35
	

	
	TOTAL MÓDULO “C”
	

	MÓDULO “D”
	Incidência dos encargos do Módulo “A” sobre os itens do Módulo “B”
	
	

	
	TOTAL MÓDULO “D”
	

	MÓDULO “E”
	Incidência de FGTS sobre aviso prévio indenizado (Súmula 305 do TST)
	
	

	
	TOTAL MÓDULO “E”
	

	MÓDULO “F”
	Incidência do Módulo “A” sobre o salário-maternidade (0% para empregado do sexo masculino)
	
	

	
	TOTAL MÓDULO “F”
	

	VALOR TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS
	

	VALOR TOTAL DO MONTANTE “A”
	

	MONTANTE “B”

Insumos, Custos e Lucro

	INSUMOS
	Valor Total (R$)

	Treinamento e/ou reciclagem de pessoal
	

	Seguro de vida em grupo
	

	Depreciação de equipamentos
	

	Uniformes
	

	EPI
	

	Outros (especificar, conforme a Convenção Coletiva de Trabalho da categoria)
	

	DESPESAS ADMINISTRATIVAS E LUCRO
	Valor Total (R$)

	Despesas administrativas e operacionais
	

	Lucro
	

	VALOR TOTAL DO MONTANTE “B”
	

	MONTANTE “C”

Benefícios Sociais

	BENEFÍCIOS
	%
	Valor Total (R$)

	Vale-transporte (Lei n.º 7.418/85)
	
	

	Dedução legal do vale-transporte (até 6% do salário mensal)
	
	

	Vale-refeição
	
	

	Dedução do vale-refeição
	
	

	VALOR TOTAL DO MONTANTE “C”
	
	

	MONTANTE “D”

Tributos

	TRIBUTAÇÃO SOBRE O FATURAMENTO
	%
	Valor Total (R$)

	Simples Nacional
	
	

	ou, para quem não for optante pelo Simples:

	COFINS
	3,00 ou 7,60
	

	PIS
	0,65 ou 1,65
	

	ISS do Município de Porto Alegre

(art. 21, da LEC Municipal 7/73, redação LEC Municipal 633/09)
	2,50
	

	VALOR TOTAL DO MONTANTE “D”
	
	


RESPONSÁVEL TÉCNICO

Supervisão da prestação de serviços de manutenção, preventiva e corretiva, dos jardins, folhagens e floreiras, com jornada semanal de 4 (quatro) horas.
	RESPONSÁVEL TÉCNICO

	HABILITAÇÃO
	Qtde de Postos de Trabalho

(a)
	Salário Mensal

(R$)

(b)
	Valor Total

(R$)

(a x b)

	Eng.º Agrônomo ou Biólogo
	1
	
	

	VALOR TOTAL DA REMUNERAÇÃO
	


	VALOR GLOBAL MENSAL DO CONTRATO

(EQUIPE RESIDENTE + RESPONSÁVEL TÉCNICO)
	R$


HVB

3858-0100/15-1
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